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APRESENTAÇÃO

Ancorado nos princípios da intervenção precoce, proteção integral e 

melhor interesse da criança e, fundamentalmente, nas diretrizes contidas nas Regras 

Mínimas para Mulheres Presas (Bangkok – 65ª Assembleia Geral da Organização 

das Nações Unidas), observando-se, ainda, a situação e condição social dos filhos 

de mulheres em cumprimento de pena privativa de liberdade, quer seja provisória e/

ou definitiva, em regime fechado nos presídios, percebeu-se que o encarceramento 

dessas mulheres mães pode gerar muitos efeitos colaterais negativos que atingem 

seus filhos, incluindo-se a indesejável constitucionalmente1, intranscendência da 

pena diante da fatídica dupla penalização (mães-filhos). 

O Projeto Amparando Filhos – Transformando Realidades com a 

Comunidade Solidária nasce no sentido de efetivar as medidas de proteção 

essenciais para os filhos das apenadas recolhidas nos presídios.

Ressalva-se a etimologia da palavra amparo, que vem do latim anteparus, 

formada por ANTE –, “antes, à frente”, mais PARARE, “aprontar, munir-se do que é 

necessário” e significa “preparar antes, dispor de antemão”2; “colocar um parapeito 

em defensiva, em seguida, prevenir e proteger”3 (grifo nosso).

1 Constituição Federal – Art. 5º XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o 
dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 
limite do valor do patrimônio transferido;

2 Fonte: Origem das Palavras, disponível em: http://origemdapalavra.com.br/site/palavras/amparo/
3 Fonte: Dicionário Etimológico, disponível em: https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.
google.com.br&sl=es&u= http://etimologias.dechile.net/%3Famparo&usg=AL kJrhgUGdkjApDT4UrnwBTUKERqvPVd8A



Neste sentido, este Projeto tem a compreensão da necessidade 

de amparar e proteger as crianças e os adolescentes, filhos de mulheres em 

situação de cárcere promovendo o fortalecimento da Rede de Proteção Social a 

esses sujeitos, buscando estratégias para resguardar seus direitos e viabilizar a 

manutenção dos vínculos afetivos entre mães e filhos nos termos da legislação 

nacional e internacional, bem como, HC nº 126.107 de 08/01/15 do E. Supremo 

Tribunal Federal.

Entende-se que a maternagem não está relacionada com o 

encarceramento ou não da mulher e os vínculos não devem ser rompidos nessa 

situação, uma vez que assim pune-se também a criança.



Tribunal de Justiça de Goiás 7

Plano de Projeto Amparando Filhos PCI

1. ESCOPO DO PROJETO

O projeto Amparando Filhos – Transformando Realidades com a 

Comunidade Solidária, tem por finalidade prestar assistência e amparo aos filhos 

menores de mulheres em que cumprem penas restritivas de liberdade nos presídios.

Nesse sentido, o Poder Judiciário do Estado de Goiás tem por 

compromisso articular em conjunto com a Rede de Proteção às crianças e aos 

adolescentes, formada por organizações da sociedade civil.

A ideia principal é oferecer atenção integral à pessoa em desenvolvimento, 

oferecendo o adequado suporte no processo de socialização desses menores, 

assistidos pelo projeto, por meio de assistência psicológica e material, e da 

manutenção do vínculo e contato materno em ambiente amistoso, propício para 

este processo de socialização.

Para tanto, é fundamental o fortalecimento e a articulação dessa Rede 

de Proteção, formada pelo Poder Judiciário, instituições do Poder Executivo 

e organizações da sociedade civil, que trabalharão ombreadas no sentido de 

garantir essas crianças e adolescentes, a construção de uma vida mais digna e 

menos traumática. 
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2. OBJETIVOS

 2.1 OBJETIVO GERAL

O Projeto “Amparando Filhos” objetiva prioritariamente acompanhar e 

apoiar crianças e adolescentes, filhos de mulheres encarceradas nos presídios, 

no processo do desenvolvimento de suas habilidades individuais, interpessoais, 

comunitárias, psicológicas e sociais, no sentido de fortalecê-los para a construção 

de projetos de vida pró-ativos, baseados em sonhos e metas, e assim, evitar a 

repetição das histórias familiares marcadas pelo crime.

 2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Articular/Promover junto à rede de proteção, ações que estimulem a 

participação e o protagonismo das crianças e dos adolescentes na construção de 

mecanismos para o fortalecimento da resiliência;

Garantir assistência biopsicossocial a esses menores, no sentido 

de fortalecê-los para o enfrentamento dos problemas sociofamiliares, escolares e 

comunitários advindos da situação vivenciada;

Estimular a criação de espaços de encontros e socialização mães/

filhos em ambiente favorável (não constrangedor) para as visitas e encontros 

periódicos – Regras 264 e 285 das Regras Mínimas de Bangkok da 65ª Assembleia 

Geral das Organizações das Nações Unidas;

Evitar situações de vulnerabilidade prevenindo, assim, possíveis 

condutas infratoras futuras;

Regularizar as guardas de fato, durante o período em que as mães 

permanecem encarceradas, visando possibilitar mecanismos legais de atuação 

em todos os níveis (educacional, assistencial, moral, dentre outros) para os 

responsáveis de fato;

4 Regra nº 26 - Será incentivado e facilitado por todos os meios razoáveis o contato das mulheres presas com seus familia-

medidas para amenizar os problemas das mulheres presas em instituições distantes de seu meio familiar.
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Estimular a participação da comunidade solidária quanto ao 

apadrinhamento material das crianças/adolescentes.

3. RESULTADOS ESPERADOS

Fortalecimento da rede de proteção às crianças e dos adolescentes;

Garantia da assistência biopsicossocial aos menores;

Criação de espaços de encontros e socialização mães/filhos em 

ambiente favorável (não constrangedor);

Prevenção de situações de vulnerabilidade, evitando assim, possíveis 

condutas infratoras futuras;

Regularização quanto as guardas de fato, durante o período em que 

as mães permanecem encarceradas;

Participação efetiva da comunidade solidária quanto ao 

apadrinhamento material das crianças/adolescentes.

4. JUSTIFICATIVA

Segundo o último relatório divulgado pelo Ministério da Justiça, o 

estado de Goiás possuía, já em 2011, 734 (setecentos e trinta e quatro) mulheres 

presas (anexo I) e, em todo território brasileiro o total era de 37.380 (trinta e sete mil 

trezentos e oitenta) encarceradas, números que deveriam refletir na preocupação 

premente em relação aos seus filhos.

Em dados apresentados pelo Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias InfoPen 2014, sobre filhos:

“O encarceramento traz consequências não só à pessoa privada 

de liberdade, mas também a seus familiares. Por isso, considera-

se importante realizar levantamento sobre a existência e o 

número de filhos dessa parcela da população. Não é apenas o 

encarceramento da mãe que afeta gravemente a criança, mas 

também o do pai. Uma pesquisa realizada pela Universidade de 

Princeton, sobre o impacto do aprisionamento parental, constatou 
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que, entre outras consequências, crianças que têm o pai privado 

de liberdade têm 44% mais chances de apresentar comportamento 

agressivo. Neste relatório, foi incluída a questão sobre número 

de filhos das pessoas privadas de liberdade. Poucas unidades, 

contudo, tinham condições de informar esse dado: cerca de 88% 

dos estabelecimentos não souberam informar. No total, o dado foi 

informado para 20.304 pessoas presas, o que equivale a apenas 

3,34% da população prisional total. Dado o pequeno número de 

respostas, não é possível inferir que a amostra seja representativa 

da população como um todo. Feita essa ressalva, evidenciamos, 

a seguir, os resultados. Da amostra coletada, aproximadamente, 

seis em cada dez pessoas privadas de liberdade têm filhos. Cerca 

de 20% tem três filhos ou mais. Quatro em cada dez pessoas 

privadas de liberdade têm entre um e dois filhos. Um total de 279 

pessoas informaram ter mais que 6 filhos.” (p.63-64).

No que se refere ao perfil das mulheres presas, de acordo com Misciasci 

(apud LUBIANA, 2014, p.29),

[…] diversas pesquisas demonstram o quanto elas integram as 

estatísticas de vulnerabilidade e exclusão social: a maioria tem 

idade entre 20 a 35 anos, e é chefe de família, possui em média 

mais de dois filhos menores, apresenta escolaridade baixa e 

conduta delituosa que se caracteriza pela menor gravidade.

Outro dado relevante, se refere ao crescimento da população feminina 

encarcerada em Goiás, que segundo o Mapa do Encarceramento 2015, realizado 

pela Secretaria de Geral da Presidência da República (BRASIL, 2015), constatou-se 

um aumento de 67%, referente aos anos de 2007 a 2012.

O referido estudo aponta também que 68% dos delitos cometidos por 

estas mulheres estão relacionados ao tráfico de drogas6, que é equiparado ao 

crime hediondo e que possui penas que variam de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos de 

reclusão. Ademais, dados coletados pelo Departamento Penitenciário Nacional – 

MJ, realizado em 2012, aponta que a população carcerária feminina é composta 

em sua maioria por mulheres com idade compreendida entre 20 a 35 anos, sendo 

estas chefes de família, possuindo em média mais de dois filhos menores7.

6 http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?documentID=%7B4B3271E4-7474-41A7-8E4A-
494B08701E31%7D&ServiceInstUID=%7B4AB01622-7C49-420B-9F76-15A4137F1CCD%7D.
7 Disponível em http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/2701



Tribunal de Justiça de Goiás 11

Plano de Projeto Amparando Filhos PCI

Por tais razões, estes menores, enquanto tramitam os processos 

criminais de suas mães, que podem terminar em condenações com altas penas no 

encarceramento, acabarão por sofrer com as incertezas do futuro: quanto tempo, 

de que maneira e com quem ficarão até o retorno da genitora encampando, deste 

modo, o que dispões a regra 38 das Regras Mínimas para Mulheres Presas oriundas 

da 65ª Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas.

Diante disso, entende-se que o impacto da separação neste contexto 

pode ser negativa para os processos de desenvolvimento dos filhos e filhas das 

mulheres em situação de cárcere, pois parte-se do entendimento que a família 

é a primeira instituição responsável pelas interações sociais na vida da criança 

oferecendo o suporte necessário para o seu desenvolvimento emocional, afetivo, 

físico, social e psicológico.

De acordo com a Teoria do Apego, de John Bowlby, os primeiros 

vínculos afetivos estabelecidos são basilares para o desenvolvimento saudável da 

personalidade. É importante à criança ter uma figura de apego e confiança, que 

acolha suas necessidades e lhe proporcione o bom funcionamento bipsicosocial, 

pois as primeiras relações de apego serão referência para todos os relacionamentos 

posteriores. Segundo este autor “seres humanos de todas as idades são mais felizes 

e mais capazes de exercitar seus talentos quando seguros de que, atrás de si, há 

uma ou mais pessoas em quem confiam e que lhe darão ajuda em necessidade” 

(BOWLBY apud SANTANA, 2013, p.6).

Culturalmente as mães são as primeiras figuras de confiança, por 

prover o filho de alimento e afeto. Os carinhos, o suporte emocional contínuo, 

duradouro e íntimo são essenciais para a construção da subjetividade e psiquismo 

da criança. Quando não há a presença da mãe, é necessária a existência de uma 

“figura substituta” que ofereça o suporte emocional seguro, a fim de minimizar as 

consequências da privação materna (SANTANA, 2013).

Ainda sobre os estudos da relação mães e filhos, o psicanalista Donald 

Wolds Winnicott aponta a importância da proteção da criança por uma mãe capaz 

de proporcionar constância e previsibilidade de atenção, oportunizando contato 

satisfatório com a realidade e desenvolvimento psíquico saudável (TORRES, 2014).

 

nas prisões. Os registros deverão incluir, sem prejudicar os direitos da mãe, ao menos os nomes das crianças, suas idades e, 
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Quando os cuidados básicos maternos não são supridos, o desamparo gerado 

pela privação poderá acarretar instabilidade emocional, insegurança e o sofrimento 

futuro desses indivíduos poderá levá-los a buscar estratégias para compensar 

essa carência, podendo ser em caminhos ilícitos através da prática de delitos e de 

condutas infracionais (SANTANA, 2013).

Demais disso, os filhos de mulheres presas podem enfrentar dificuldades 

no que se refere à quebra de vínculos e a estigmatização. Stella (2009, p.293) 

ressalta ainda que “os dados estatísticos da literatura internacional mostram que, 

quando o pai é preso, a maioria das crianças continua sendo cuidada pela mãe. 

Contudo, quando da prisão materna, somente 10% das crianças continuam sendo 

cuidadas pelos companheiros das mães” (idem, p.294).

Destarte, amparar os filhos das mulheres em privação de liberdade na 

Rede de Proteção já constituída (CRAS, CREAS e Conselhos Tutelares, CMDCA, 

CAPS, dentre outros) em conjunto com a sociedade civil organizada, é a medida mais 

propícia ao seu pleno desenvolvimento, minimizando suas angústias e sofrimentos, 

já inerentes ao encarceramento das mães. Deste modo, caberá à Rede, entendida 

neste Projeto como uma “comunidade solidária”, oferecer o suporte de assistência 

social, pedagógica e psicológica aos filhos, no sentido de oferecer oportunidades 

para que desenvolvam suas potencialidades e possam transformar sua realidade.

Por tal razão, a sociedade civil organizada (Rotary, Lions e Maçonaria 

dentre outros) poderá apadrinhá-los com as necessidades básicas para seu 

pleno desenvolvimento seja quanto aos bens materiais (alimentos, vestuário, 

dentre outros), bem como, patrocinando cursos para sua formação acadêmica/

pedagógica. Do mesmo modo, havendo consensualidade, regularizar as situações 

de “posse de fato” da criança/adolescente, por aqueles com quem permaneceram.

Assim, regulamentada, durante o tempo de prisão provisória/definitiva, 

a família extensa do menor poderá, como representante legal, perquirir direitos, 

inclusive, auxílio-reclusão nas hipóteses previstas na legislação.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode perder de vista o que está previsto na 

Lei de Execução Penal (LEP) quanto às assistências necessárias à pessoa presa, para 

que ela possa ser preparada para o retorno à liberdade, quais sejam: Assistência Material, 

à Saúde, Jurídica, Educacional, Social e Religiosa. Entendendo que a permanência na 

prisão contribua para que a apenada reveja valores e atitudes relacionadas ao convívio 

em sociedade, no sentido de propiciar ações efetivas que ofereçam condições às 

presas de recuperarem “o autorrespeito e autoestima, de modo a inserir essas pessoas, 
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que se encontram em desacordo com a lei, no meio social e melhorar suas relações 

promovendo sua ressocialização” (LUBIANA, 2014, p.30).

O fortalecimento da rede formará um Sistema de Garantia de Direitos 

da criança e do adolescente em que cada um possui papéis específicos, mas 

complementares e que precisam estar integrados, de forma a oferecer atenção 

integral à pessoa em desenvolvimento. O conceito de integralidade “permite pensar 

o sujeito na sua totalidade, mesmo que não seja possível responder a todas as 

suas demandas” (BRASIL, 2012).

5. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DO PROJETO 

 MACRODESAFIO 2
Garantia dos Direitos de Cidadania.

 OBJETIVO ESTRATÉGICO 1

Fortalecer a atuação do Poder Judiciário em todas as localidades do 

Estado de Goiás, universalizando o acesso à justiça, garantindo equidade no 

atendimento à sociedade.

 META 1

Realizar dez ações para ampliação do acesso à justiça em todo o Estado.

6. ÁREAS ENVOLVIDAS

 Presidência do TJGO;

 Corregedoria-Geral da Justiça;

 Núcleo de Responsabilidade Social e Ambiental;

 Secretaria de Gestão Estratégica;

 Diretoria-Geral;

 Diretoria Administrativa;

 Centro de Comunicação Social;
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 Serviço de Impressão Digital;

 Secretarias do Poder Executivo;

 Ordem do Advogado do Brasil – GO;

 Ministério Público – GO;

 Conselhos Tutelares;

 Demais instituições públicas da Rede de Proteção às Crianças e aos 

Adolescentes.

7. METODOLOGIA

1. Identificar dentre a população carcerária feminina as mães e 

seus filhos.

2. Após, determinar nos termos do art. 153 do Estatuto da Criança 

e Adolescente9 visita da equipe multidisciplinar da Rede de Proteção na 

residência da criança e adolescente e Regras Mínimas para Mulheres Presas 

(65ª Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas).

3. Sequencialmente, estabelecer o plano de atendimento e, se o 

caso recomendar, as medidas específicas de proteção estipuladas nos incisos 

do parágrafo único do art. 100 do Estatuto da Criança e Adolescente.

4. Articular A Rede de Proteção no amparo pedagógico, psicológico 

e afetivo – com a sociedade civil organizada – para que o menor continue seu 

saudável e pleno desenvolvimento físico, mental, social e moral.

9 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PROTEÇÃO DE INTERESSE DIFUSO.SISTEMA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. CRIANÇA 
E ADOLESCENTE. SUJEITOS DE DIREITOS. PRINCÍPIOS DA ABSOLUTA PRIORIDADE E DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 
NOTÍCIA DE VULNERABILIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ATUAÇÃO URGENTE DO PODER JUDICIÁRIO NO SENTIDO DE DE-
TERMINAR A ADOÇÃO DE TODAS AS MEDIDAS CABÍVEIS E NECESSÁRIAS PARA A PROTEÇÃO DOS MENORES ENVOLVIDOS. 

está mais habilitado para a tomada de todas as medidas necessárias em articulação com o Poder Executivo e demais instâncias 
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5. Regularização da “posse de fato” do menor para que o guaridão 

passe a responsabilizar-se pela definição e contornos atinentes à assistência 

material, moral e educacional à criança ou adolescente.

6. Buscar parcerias para amparar os adolescentes quanto à 

formação profissional.

7. Solidificar a participação da sociedade civil organizada, inclusive, 

com o apadrinhamento material.

8. EXECUÇÃO, SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO DO PROJETO

Para a implantação, desenvolvimento e acompanhamento do Projeto 

Amparando Filhos, foi instituída comissão com seguinte composição:

 Coordenador do Núcleo de Responsabilidade Social e Ambiental;

 Um Juiz Auxiliar da Presidência;

 Um Juiz de Direito;

 02 (dois) servidores da Secretaria de Gestão Estratégica;

 02 (dois) servidores do Núcleo de Responsabilidade Social e Ambiental.
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Nestes termos e com assento constitucional no art. 227, caput, 

pode-se concluir que o projeto em questão tem como ponto nodal a articulação, 

entrelaçamento dos Poderes Públicos constituídos em prol do amparo integral à 

crianças e adolescente que, por si só, tiveram perda de seu cuidador primário 

(genitora), e, ainda, convivem, na maior parte dos casos, em situação de desestrutura 

familiar, lateralmente, do mesmo modo, a estigmatização. 

Por isso, sendo dever de todos garantir o efetivo cumprimento dos 

direitos da criança e adolescente o Projeto Amparando Filhos – Transformando 

realidades com a Comunidade Solidária com a comunidade solidária pretende de 

um lado resguardar, em todas suas vertentes, os direitos e potencialidades dos 

menores e de outra ponta prevenir, com nova trajetória de vida, o caminho ilícito 

que segundo Universidade de Nova York é cinco vezes maior na hipótese.

O grande desafio quanto aos filhos de mulheres que, temporariamente, 

estão encarceradas constitui-se no plantio de sementes do cuidado, amor, 

pacificação, humanização, possibilidades, todas, na acepção do vocábulo amparar: 

abrigar (-se), preservar (-se), resguardar (-se), dar meios de vida a sustentar, defender 

(-se), resguardar (-se), proteger.

Este projeto veio ao encontro à proposta de Garantir os Direitos 

de Cidadania, que compõe o segundo macro desafio do Poder Judiciário, 

estabelecido para a estratégia vigente de 2015-2020 e que busca atenuar as 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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desigualdades sociais e garantir os direitos de minorias, observando,para tanto, 

práticas socioambientais sustentáveis.

Ao abraçar esse projeto, o Poder Judiciário do Estado de Goiás, por meio 

de seu Núcleo de Responsabilidade Social e Ambiental, demonstra a necessidade 

de se ter um olhar que ultrapassa as fronteiras do ato de julgar e que amplie o seu 

papel de responsabilidade social, ao traçar estratégias, objetivos, metas e projetos 

que visem o cumprimento de sua missão fundamental que é Realizar Justiça.
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ANEXO I



Poder Judiciário do Estado de Goiás20

Plano de Projeto Amparando FilhosPCI



Tribunal de Justiça de Goiás 21

Plano de Projeto Amparando Filhos PCI

ANEXO II
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1 Regra 57 As provisões das Regras de Tóquio deverão orientar o desenvolvimento e a  implementação de  respostas  adequadas  às  
mulheres infratoras.  Deverão  ser desenvolvidas opções  de medidas e alternativas  à  prisão  preventiva e  à  pena especificamente 
voltadas às mulheres infratoras, dentro do sistema jurídico do  Estado membro, considerando o histórico de vitimização de diversas 
mulheres e suas responsabilidades maternas.   
2 Regra 64 Penas não privativas de liberdade serão preferíveis às mulheres grávidas e  com  filhos  dependentes,  quando  for  
possível  e  apropriado, sendo  a  pena  de prisão apenas  considerada quando o crime for grave ou violento ou a mulher representar 
ameaça contínua, sempre velando pelo melhor interesse do filho ou filhos e assegurando as diligências adequadas para seu cuidado.   
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Regra 28 Visitas que envolvam crianças devem ser realizadas em um ambiente propício a uma  experiência saudável, incluindo no 
que se refere ao comportamento dos funcionários, e deverá permitir o contato direto entre mães e filhos. Se possível, deverão ser 
incentivadas visitas que permitam uma permanência prolongada dos filhos.
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Consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva da família, 
prevenir a ruptura de seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. 
Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por 
meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. O serviço PAIF integra o nível de proteção social básica do SUAS. 
(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais).
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ANEXO III

SÍNTESE DO RELATÓRIO INTERPROFISSIONAL DE AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
INICIAIS DO PROJETO AMPARANDO FILHOS: TRANSFORMANDO REALIDADES 

COM A COMUNIDADE SOLIDÁRIA

Para o planejamento e execução do projeto houve a participação da 

Secretaria Interprofissional Forense da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado 

de Goiás (CGJ/TJGO), representadas por profissionais das áreas de Pedagogia, 

Psicologia e Serviço Social.

Na perspectiva de se promover o fortalecimento do Sistema de Garantia 

de Direitos da criança e do adolescente, buscou-se integrar e articular ações das 

instâncias públicas governamentais, não governamentais e da sociedade civil 

organizada, com a participação dos serviços que compõem a Rede de Proteção 

Social, constituída pelos profissionais do judiciário, instituições da saúde, assistência 

social, educação, segurança, cultura e lazer.

Inicialmente, realizaram-se encontros das Redes de Apoio dos municípios 

de Chapadão do Céu, Serranópolis e Jataí, compostas pelas seguintes instituições: 

Centro de Atenção Integrada de Saúde (Cais), Centro Municipal de Aprendizagem 

e Inclusão Social (Cmais), Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 

A Equipe da Secretaria Interprofissional Forense da Corregedoria-Geral 

de Justiça do Estado de Goiás, elaborou relatório analítico apontando os primeiros 

resultados obtidos no Projeto, segue síntese do relatório.
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representantes da Secretaria de Educação, Conselho Tutelar, Centro de Referência 

de Assistência Social (Creas), Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE), coordenados pela Secretaria Interprofissional Forense (CGJ/TJGO).

Expõe-se a seguir as ações desempenhadas pela Rede de Proteção:

Ação 1 – Levantamento de quantas mulheres encarceradas havia no 

município e onde estavam seus filhos; 

Ação 2 – Elaboração de um formulário para realização de entrevistas 

com as mulheres mães encarceradas e com as famílias que estão com seus filhos;

Ação 3 – Realização de entrevistas com as mulheres mães por uma 

Equipe da Rede, englobando, entre outras, perguntas como “você gostaria que 

seu filho a visitasse?”/ “quem está cuidando do(s) seu(s) filho(s)?/ Há quanto tempo 

você não vê seu(s) filho(s)?”;

Ação 4 – Realização de visitas domiciliares e avaliações: sociais, 

psicológicas e pedagógicas por profissionais da Equipe da Rede de Proteção;

Ação 5 – Foram instituídas visitas assistidas dos filhos às mães presas, 

quinzenalmente, em ambiente externo ao presídio, com a presença dos agentes 

prisionais e profissionais da Rede;

Ação 6 – Identificação das necessidades materiais e sociais básicas de 

cada família;

Ação 7 – Identificação das necessidades psicológicas e pedagógicas 

das crianças e adolescentes atendidos;

Ação 8 – Realização dos encaminhamentos necessários para a Rede de 

Proteção, como matrículas escolares, apoio financeiro e de outra natureza por parte 

da sociedade civil, atendimento individualizado pedagógico e psicológico, etc.



Tribunal de Justiça de Goiás 29

Plano de Projeto Amparando Filhos PCI

Resultados iniciais observados no Projeto Amparando Filhos:

 Valorização do papel de mãe, em detrimento do papel de presa, 

estimulando a função da maternagem dessas mães com seus filhos.

 Estabelecimento de uma relação mais humanizada e menos 

traumática para as crianças, vez que foram resguardadas de terem que lidar com 

protocolos prisionais, como revistas e contato com celas.

 Aumento da autoestima e do senso de esperança, pois, 

segundo depoimentos, as famílias contempladas pelo Projeto se sentiram 

“vistas e amparadas”.

 Garantia e efetivação do direito à Educação conforme preconizado 

pela Constituição Federal e pelo ECA, com a matrícula de duas crianças que nunca 

haviam frequentado a rede regular de ensino.

 Reaproximação afetiva com familiares, como o de uma detenta que 

não via a mãe há 8 meses e seus familiares não sabiam que ela está gestante.

 Atendimento a necessidades materiais básicas dos familiares que 

estão com a “guarda de fato” dos filhos das mulheres em situação de cárcere e 

Proteção Social Básica a eles. Vale ressaltar, que foi identificado pelo projeto uma 

família, ora atendida, constituída por mãe e irmã de uma das mulheres encarceradas 

(que está grávida) que essas encontravam-se em situação de privação até dos 

mínimos sociais.

 Atendimento às necessidades das mulheres encarceradas grávidas. 

Entre as mulheres encarceradas, aquelas que estão grávidas têm realizado o pré- 

natal em unidade de saúde e receberam, com o apoio da sociedade civil um kit 

enxoval para os seus bebês.
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Diante do exposto, entende-se que, por meio dos diversos olhares: 

jurídico, pedagógico, psicológico e social, este projeto tem resgatado um ponto 

central, que é a valorização do ser humano, a valorização da mulher mãe e 

principalmente a proteção aos seus filhos de forma integral.

Equipe da Secretaria Interprofissional Forense da  

Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás

Ana Paula Osório Xavier

Assessora Técnica em Psicologia

Cyntia Aparecida de Araújo Bernardes

Assessora Técnica em Pedagogia

Maria Nilva Fernandes da Silva Moreira 

Assessora Técnica em Serviço Social
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